


 No âmbito do Simpósio realizado pelo

Ministério Público e Promotoria Militar,

com apoio técnico da UNIOGBIS, que

teve lugar no HOTEL AZALAI, nos dias 16

e 17 de Outubro de 2012, os

participantes, após um aturado debate

dos temas, recomendam:



 imprimir maior dinâmica no reforço da
cooperação institucional militar e civil no
combate a criminalidade;

 promover campanhas de sensibilização
junto das entidades civis e militares
ligadas a justiça, sobre a necessidade e a
importância da cooperação institucional
no combate a criminalidade;



 revogação da lei nº 2/78 de 18 de Maio e
que o Estado crie mais legislações cuja falta
ainda se faz sentir em matéria da
cooperação judiciária interna, para a
realização da justiça criminal;

 proceder a revisão de todas as leis
aplicáveis à justiça militar por forma a
adequa-las a realidade actual bem como
conforma-las com a Constituição;



 criação da Polícia Judiciária Militar e

legislar sobre as respectivas atribuições e

competências;

 promover mais encontros de debate de

ideias concernentes a criação da PJ

Militar;



 formação e capacitação dos quadros

incumbidos de administrar a Justiça Criminal

Militar e melhorar o estado das respectivas

infra-estruturas;

 organizar regularmente seminários de

formação e capacitação dos agentes dos

OPC`s com apoio do Governo, UNIOGBIS ou

outras organizações não Governamentais;



 proceder a divulgação do Código da

Justiça Militar e faculta-lo a todos os

operadores de justiça;

 clarificação dos conceitos dos crimes

militares e essencialmente militares;



 promover seminários de formação que

tenham por finalidade intercâmbio de

experiências entre os Magistrados que

operam no âmbito da justiça criminal comum

e os dos tribunais criminais militares;

Muito obrigado.


